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stá completando 25 anos a Lei 
8.213/91, que representa um 
recurso para garantir os direitos 
dos empregados afetados por 
problemas de saúde relaciona-

dos à atividade profi ssional. Embora ainda 
não seja possível comemorar que exista um 
levantamento real dos números de aciden-
tes e afastamentos por motivo de trabalho, 
mesmo assim, o cumprimento...

CAT: ferramenta aliada do 
 Técnico de Segurança do Trabalho
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Responsabilidade social e 
engajamento em prol do TST

A 
o iniciarmos este ano tínha-
mos ciência de que seria 
um ano difícil para todos os 

trabalhadores do nosso país. Muitos 
de nossos companheiros Técnicos 
de Segurança do Trabalho já haviam 
perdido os seus empregos no ano de 
2015. E, agora que já estamos no ini-
cio do segundo trimestre deste ano, 
ainda nos deparamos com a mesma 
ou até pior situação, sendo bastante 
incômoda com referência à situação 
econômica, política e social do Bra-
sil, onde encontramos uma grande 
quantidade de trabalhadores que 
perderam e ainda estão perdendo 
seus empregos neste ano de 2016. 

Infelizmente, não temos uma pers-
pectiva de melhora em relação a 
esta situação negativa em que se 
encontra o nosso país, principal-
mente neste momento delicado no 
qual tivemos o início do processo de 
impedimento de nossa presidente 
da República, com sérios riscos de 
agravar ainda mais o cenário para 
a nossa categoria e para todos os 
demais trabalhadores. 

O SINTESP, ciente de sua responsa-
bilidade social e da necessidade de 
apoio aos seus representados, en-
tendendo que nestas horas todos os 
esforços ainda serão poucos diante 
de uma realidade preocupante, re-
solve, por bem, criar uma condição 
especial para a atualização dos Téc-
nicos de Segurança do Trabalho que 
estejam desempregados, ofertando 
alguns cursos que fazem parte de 
nossa grade, totalmente gratuitos. 

Para que isto possa ocorrer, estamos 
buscando negociar com os nossos ins-
trutores e, também, com as empresas 
que são nossas parceiras nos treina-
mentos práticos, para que se engajem 
em nosso projeto, doando seu traba-
lho de forma voluntária; e o SINTESP, 
em contrapartida, oferece a sua estru-
tura para a realização dos cursos.

Sabedores de que inúmeros profi s-
sionais Técnicos de Segurança do 
Trabalho que estão à disposição no 
mercado de trabalho, temos a certe-
za de que teremos uma quantidade 
enorme de inscrições, por isso sere-

mos obrigados a colocar algumas 
regras básicas para que sejam efeti-
vadas as matrículas, caso tenhamos 
sucesso nas negociações com os 
instrutores e empresas parceiras.

Para a participação, os TST´s deve-
rão atender alguns requisitos im-
portantes tais como: 

- Ser associado do SINTESP; 

- Estar desempregado;

- Ter recolhido a contribuição sindi-
cal para a nossa entidade.

Estaremos oferecendo um número 
de vagas limitadas a serem preen-
chidas, conforme ordem de inscri-
ção e atendendo estes requisitos.

Esperamos que oportunamente 
possamos divulgar esses cursos em 
nossos meios de comunicação, ten-
tando, assim, ajudar na medida do 
possível, até que estejamos voltan-
do à normalidade das atividades e m 
nosso país.

Marcos Antonio de Almeida Ribeiro 
Presidente do SINTESP
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O SINTESP 
também está 

nas redes sociais.

Acompanhe nossas 
ações no Facebook:

www.facebook.com
/sintesp
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A 
Regional ABCDMRP 
do SINTESP realizou 
o curso “Capacita-

ção Didática-Pedagógica para Ins-
trutores”, entre os dias 31 de mar-
ço e 2 de abril, com a participação 
de 15 profi ssionais, entre técnicos 
de segurança do trabalho, bombei-
ros civis e de outras categorias.

O curso foi ministrado pela professora Leandra 
Ramalho, Técnica de Segurança do Trabalho e 
docente formada pela USP. Segundo ela, o 
curso de Capacitação Didático-Pedagógica 
tem como foco qualifi car profi ssionais que são 
os instrutores em suas áreas de trabalho, mais 
especifi camente em Segurança e Saúde do 
Trabalhador, para atuarem como multiplicado-
res de conhecimento e motivadores de suas 
equipes. Assim, o curso pretende oferecer con-
teúdos, provocar refl exões e instigar os parti-
cipantes na busca de ampliar seu repertório 
de informações.

Sobre o curso ser importante para os técnicos 
de segurança e outros profi ssionais prevencio-
nistas, Leandra explica que na área de Segu-
rança do Trabalho a frequência da necessidade 
de treinamentos, cursos, diálogos de seguran-
ça e outras formas de comunicação com os 
trabalhadores de qualquer organização exi-
ge dos gestores, responsáveis pelos recursos 
humanos e membros da CIPA, um constante 
exercício de multiplicação de conhecimentos, 

além de terem uma 
grande infl uência na 
conscientização per-
manente dos colabo-
radores.

“Acredito que o curso 
tenha atingido seus 
objetivos, visto que 
a maioria das avalia-
ções ressaltou a im-
portância dos temas 
abordados nas aulas 
e as discussões em sala de aula contribuíram 
para a troca de experiências e o desenvolvi-
mento pessoal. Em relação à minha expecta-
tiva como facilitadora, confi rmo que o curso 
atendeu ao que eu esperava e até superou 
minha ideia inicial, visto que a turma era com-
posta por profi ssionais já bastante capacita-
dos e experientes”, informou a especialista. 

O vice-presidente da Regional ABCDMRP, Luiz 
Crispim, observa que a importância deste curso 
se deve ao fato de que é fundamental capacitar 
os profi ssionais da área de SST para ministrar 
treinamentos, uma vez que o técnico de segu-
rança, por exemplo, tem que estar preparado 
para esta atividade em seu dia a dia no aspec-
to da prevenção de acidentes. “Este curso já é 
ministrado na sede, estamos ampliando para 
nossa regional e nesta pela primeira palestra 
tivemos uma ótima avaliação por parte dos 
participantes, tanto que estamos programando 

para realizar outro no 
2º semestre”, contou.

Outro curso promo-
vido na Regional AB-
CDMRP foi “Como 
elaborar os projetos 
do Corpo e Bombeiros 
– AVCB”, dias 8 e 9 
de abril, com a partici-
pação de 25 profi ssio-
nais entre técnicos de 
segurança, engenhei-

ros e bombeiros civis. O instrutor, Wagner Fran-
cisco De Paula, diretor do SINTESP, abordou 
questões como a avaliação de projetos técni-
cos do Corpo de Bombeiros, bem como toda 
a sinalização de emergência, equipamentos de 
combate a incêndios (extintores, mangueiras, 
rotas de fuga e treinamento de brigada de in-
cêndio aos funcionários de uma empresa). 

Crispim, responsável pela coordenação do cur-
so junto com Poliel Alves e Jefferson Vander-
ley, destaca que a demanda para este assunto 
é grande tendo em vista a obrigatoriedade 
da  empresa estar em dia com os laudos dos 
Bombeiros para expedir outros documentos 
atinentes à sua regularização com os demais 
órgãos. “Este foi o sétimo treinamento que 
realizamos e sempre é muito bem-sucedido. 
Vamos continuar atendendo os profi ssionais 
que buscam aprimorar seus conhecimentos 
sobre o tema”, afi rma Crispim.  

Capacitação Didático-Pedagógica e AVCB
  foram abordados na Regional ABCDMRP

Os participantes dos cursos promovidos pela Regional ABCDMRP receberam seus certifi cados e, mais uma vez, validaram a importância 
de participar de encontros que visam qualifi car os profi ssionais da categoria e demais trabalhadores da área prevencionista

A demanda para o tema 
AVCB é grande tendo em 
vista a obrigatoriedade 
da empresa estar em 

dia com os laudos dos 
Bombeiros para expedir 

outros documentos
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N 
o mês de março a agenda dos repre-
sentantes da Sub Regional Piracicaba 
do SINTESP, Marcello Assalin Zambon 

e Alexandre Lopes e demais companheiros da 
região foi repleta de compromissos em prol dos 
TST´s e outros profissionais da área de SST.

Eles organizaram a programação da palestra so-
bre NR 20 “Líquidos e Combustíveis Inflamáveis”, 
em parceria com a empresa Melos Assessoria. O 
conteúdo foi amplamente apresentado aos TSTs 
que vieram também de Rio Claro e região.  Os 
professores Fábio Chinelato e Heloísa Trombeta 
compareceram acompanhados de alunos da es-
cola Enfermap Evolut para prestigiar a palestra.

No mesmo mês, aconteceu a reunião do Cones-
pi - Conselho de Entidades Sindicais de Piraci-
caba, que também contou com a participação 
do vice-diretor Marcelo Assalin Zambon. E entre 
outros temas, a reunião discutiu os preparativos 
da comemoração do Abril Verde e do Dia Mun-
dial em Memória as Vítimas e Acidentes do tra-
balho, celebrado no dia 28 de abril.

E aproveitando que o Dia In-
ternacional da Mulher é no 
mês de março, a Sub Regio-
nal Piracicaba homenageou 
a TST Loydes Ferreira, esco-
lhida por meio de enquete 
para representar as mulheres 
prevencionistas na Semana 
da Mulher. A enquete foi 
idealizada pelo companheiro Paiva, do SindBan 
e integrante do Conespi, que cumprimentou  a 
todas as mulheres, profissionais atuantes nos 
vários setores representados por seus sindicatos. 
Os representantes da Sub Regional Piracicaba 
parabenizaram todas as mulheres batalhadoras 
e guerreiras, que foram homenageadas por seus 
Sindicatos neste excelente evento. 

Palestra, reuniões e homenagem na agenda  
    da Sub Regional SINTESP Piracicaba

Os representantes 
da Sub Regional 
Piracicaba 
têm apoiado 
e participado 
intensamente da 
agenda de eventos 
da região
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stá completando 25 anos a Lei 
8.213/91, que representa um 
recurso para garantir os direi-
tos dos empregados afetados 
por problemas de saúde rela-

cionados à atividade profi ssional. Embora 
ainda não seja possível comemorar que 
exista um levantamento real dos números 
de acidentes e afastamentos por motivo 
de trabalho, mesmo assim, o cumprimento 
dessa exigência da Previdência Social tem 

favorecido a busca do aperfeiçoamento 
do sistema, contando com a dedicação de 
outros agentes: médicos do trabalho, pro-
fi ssionais de RH e Técnicos de Segurança 
do Trabalho.

O que ocorre, na verdade, é que muitos 
empregadores atuam de forma irregular e 
preferem burlar o processo, evitando que 
sejam notifi cados os acidentes e doenças 
ocupacionais e do trabalho, sem saber que 
a própria Lei oferece o benefício de redu-
ção no FAP - Fator Acidentário de Preven-
ção. Essas empresas ignoram que evitar 
a correta notifi cação pode ser bem mais 
prejudicial, já que a Lei estabelece as re-

gras para garantir os direitos e benefícios 
à saúde do trabalhador e sugere todo tipo 
de instrução para o aprimoramento da ati-
vidade.

Isso impede que se conheçam os verdadei-
ros números de mortes e de afastamentos 
por acidente ou doenças causadas pelo 
trabalho, bem como a apuração de suas 
causas, o que atrapalha os órgãos com-
petentes no esforço de orientar medidas 
relevantes para a segurança e o bem-estar 
do funcionário. Do mesmo modo que, para 
o empregador, multas e eventuais indeni-
zações podem comprometer o negócio que 
tanto quer defender e acaba atingido por 

CAT: ferramenta aliada do
Técnico de Segurança do Trabalho

A lei 8.213 completa 25 anos e, com ela, a 
obrigatoriedade da emissão da Comunicação de Acidente 
de Trabalho – CAT. O devido registro no INSS é uma forma 
de conhecer a verdadeira situação da saúde ocupacional no 
Brasil já que possibilita a responsabilização do empregador, 
a garantia os direitos trabalhistas e previdenciários do 
empregado e, assim, a elaboração de estatísticas.
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falta de providências mínimas, contudo 
essenciais. Porém, o efeito mais grave da 
subnotificação é o desrespeito ao empre-
gado, pois o mesmo terá dificuldade em 
receber os benefícios acidentários a que 
tem direito.

Nesse sentido, conforme determina o Ar-
tigo 22 da Lei 8.213/91 é obrigatório o 
preenchimento da CAT, no prazo máximo 
de até 1 dia útil seguinte ao da ocorrên-
cia. Um dos objetivos do INSS – Instituto 
Nacional de Seguridade Social, é acompa-
nhar os verdadeiros números de acidentes 
e doenças do trabalho no Brasil, por isso, 
além de contar com o comprometimento 
dos médicos em considerar a possibilidade 
de diagnóstico relacionado ao trabalho e, 
especialmente, do profissional que é víti-
ma, como principal parte interessada, o 
TST é um agente muito importante para 
educar trabalhador e empregador, sobre a 
necessidade e importância, para ambos, da 
emissão da CAT. 

A Lei de Benefícios do INSS define acidente 
do trabalho e trata da obrigatoriedade da 
emissão da CAT, inclusive com a facilidade 
tecnológica do preenchimento eletrônico. 

Regras para emissão da CAT
Segundo as definições do site do Ministé-
rio do Trabalho e Previdência Social, a Co-
municação de Acidente de Trabalho – CAT 
- é um documento emitido para reconhecer 
tanto um acidente de trabalho ou de tra-

jeto bem como uma doença ocupacional.

As orientações gerais dão conta de que 
a empresa é obrigada a informar à Previ-
dência Social sobre todos os acidentes de 
trabalho ocorridos com seus empregados, 
mesmo que não haja afas-
tamento das atividades, até 
o primeiro dia útil seguinte 
ao da ocorrência. Em caso 
de morte, a comunicação 
deverá ser imediata.

Ainda, pelo que estabelece 
o Ministério, a empresa que 
não informar o acidente de 
trabalho dentro do prazo 
legal estará sujeita à apli-
cação de multa (conforme 
disposto nos Artigos 286 e 
336 do Decreto 3.048/99). 
E se a empresa não fizer o 
registro da CAT, o próprio 
trabalhador, o dependente, 
a entidade sindical, o mé-
dico ou a autoridade públi-
ca (magistrados, membros 
do Ministério Público e dos 
serviços jurídicos da União 
e dos estados ou do Distri-
to Federal e comandantes de unidades do 
Exército, da Marinha, da Aeronáutica, do 
Corpo de Bombeiros e da Polícia Militar) 
poderão efetivar a qualquer tempo o regis-
tro deste instrumento junto à Previdência 
Social, o que não exclui a possibilidade da 
aplicação da multa à empresa.

O registro da CAT é online, disponibilizado 
pelo INSS, na forma de um aplicativo no 
qual devem ser preenchidos todos os cam-
pos obrigatórios. O aplicativo também dá 
a opção de gerar o formulário da CAT em 
branco, na impossibilidade de ser preenchi-
do eletronicamente.

Nos casos em que não for possível o re-
gistro da CAT online é preciso procurar a 
Agência do INSS mais próxima, evitando 
assim que a empresa fique sujeita a apli-
cação da multa por descumprimento de 
prazo. É preciso que o formulário da CAT 
esteja inteiramente preenchido e assinado, 
com atenção para os dados referentes ao 
atendimento médico. O site da Previdência 
Social tem ainda uma seção com instru-
ções para as principais dúvidas no preen-
chimento do formulário.

Para atender aos casos de dúvidas mais 
comuns, informações complementares po-
dem ser úteis e estão disponíveis no ma-
nual de preenchimento da CAT. 

O TST pode e 
deve contar com 
a Medicina do 
Trabalho
Como entidade re-
presentante dos Mé-
dicos do Trabalho, a 
Associação Paulista 
de Medicina do Tra-
balho (APMT) de-
fende a instalação 
do SESMT - Serviço 
Especializado em En-
genharia de Seguran-
ça e em Medicina do 
Trabalho, em empre-
sas de qualquer por-
te. O doutor Antonio 
Javier Salán Marcos, 
médico do Trabalho 
e atual presidente da 
APMT, explica que a 
estrutura da empresa 

já conhece o caminho para atuar de for-
ma correta, em benefício do empregado e 
também pare evitar maiores prejuízos com 
causas trabalhistas. 

Uma vez ocorrido o Acidente de Trabalho, 
devem ser tomadas todas as medidas ca-

Dr. Sálam, presidente da APMT, 
destaca que atuar de forma 
correta, além de beneficiar 
o trabalhador, evita maiores 
prejuízos com causas trabalhistas

Evitar a correta notificação dos acidentes 
e afastamentos por doenças ocupacionais 
pode ser bem mais prejudicial à empresa, 
uma vez que a Lei 8.213 estabelece 
as regras para garantir os direitos e 
benefícios à saúde do trabalhador
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bíveis desde a comuni-
cação, tratamento do 
trabalhador acidentado, 
investigação do referido 
acidente e as medidas 
corretivas para evitar a 
repetição desse evento. 

A posição do 
Ministério do 
Trabalho e 
Previdência Social
O Ministério da Previ-
dência Social, por meio 
do Departamento de 
Políticas de Saúde e Se-
gurança Ocupacional, 
desenvolve políticas pú-
blicas para a promoção 
de um ambiente de tra-
balho mais seguro para 
os empregados brasilei-
ros. Essas políticas têm 
como objetivo incentivar o investimento 
em segurança e saúde no trabalho, preven-
ção de acidentes e doenças ocupacionais. 
Nos últimos anos, algumas das principais 
iniciativas foram a criação do Perfil Profis-
siográfico Previdenciário – PPP, em 2002; 
de um novo Nexo-Técnico Epidemiológico 
Previdenciário – NTEP, em 2007; do Fator 
Acidentário de Prevenção – FAP, em 2010; 
e do Plano Nacional de Segurança e Saúde 

no Trabalho – Plansat, 
em 2012. Uma inovação 
está por conta da inclu-
são dos procedimentos 
no e-Social, que unifi-
cará toda e qualquer 
notificação de empresas 
a partir de setembro de 
2016 (saiba mais no link 
http://goo.gl/J18alf ), 
como forma de aprimo-
rar a fiscalização.

Marco Perez, diretor de 
Saúde e Segurança do 
Trabalho do Ministério 
do Trabalho e Previdên-
cia Social, deixa claro 
o posicionamento do 
governo: “A CAT é um 
instrumento compul-
sório como registro no 
sistema, para assegurar 

o direito e para permitir ao trabalhador o 
acesso aos benefícios, portanto que sejam 
cobradas providências e, assim, onerar o 
empregador com os custos do seguro con-
tra acidentes de trabalho”. O diretor res-
salta que, para fazer valer o que é consti-
tucional, a correta emissão da CAT é o que 
proporciona oferecer os direitos à vítima 
do acidente ou doença decorrente da ativi-
dade profissional, além da estabilidade de 
um ano no emprego, bem como viabilizar 
que a Previdência Social calcule o valor do 
Seguro de Acidente do Trabalho, cobrado 
exclusivamente dos empregadores. 

Nesse sentido, Perez declara que a par-
ticipação do TST deve ser ativa, sempre 
atualizada, orientando o RH da empresa 
e responsáveis em qualquer instância, da 
necessidade de se cumprir o estabelecido 
por lei, alertar para prazos e efetivamente 
colaborar na prevenção. Ele salienta que, 
há casos em que somente a ostensiva apu-
ração do diagnóstico, no caso de doenças 
recorrentes entre empregados na mesma 
função, é que vai permitir que a Previdên-
cia Social identifique que a causa seja re-
lacionada ao trabalho. “O fundamental é 
que o trabalhador saiba que tem o direito 
assegurado. Então, caso o empregador não 
reconheça e não emita a CAT, se o funcio-
nário for orientado pelo médico ou TST e 
for encaminhado ao INSS, a equipe da pe-

rícia tem a obrigação de avaliar, entrar com 
o pedido de registro acidentário e, assim, 

Perez: “Na questão da CAT, a 
participação do TST deve ser ativa, 
sempre atualizada, orientando 
o RH da empresa e responsáveis 
da necessidade de cumprir o 
estabelecido por lei”
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apontar se a ocorrência tem relação com o 
tipo de atividade ocupacional”, esclarece. 

A empresa não tem mais como 
esconder os acidentes do INSS
Justamente para atuar nestes casos e 
promover a justiça tributária entre as 
empresas com relação ao pagamento do 
SAT/RAT é que a Previdência Social de-
senvolveu o Nexo-Técnico Epidemiológi-
co Previdenciário (NTEP), como forma de 
apurar sistematicamente as ocorrências 
por meio da metodologia de presunção 
de doenças ocupacionais a partir de 
critérios de risco. O NTEP é destinado a 
apontar sintomas, independentemente 
do registro da CAT, criando uma tabela 
de agravos à saúde conforme a atividade 
econômica da empresa, com a frequên-
cia em que ocorrem as lesões ou doen-
ças, resultando na presunção legal em 
favor do funcionário. Neste caso, cabe 
ao empregador reunir comprovações e 
argumentos contrários em sua defesa. 
“O INSS terá um alerta respectivo para 
apurar o diagnóstico e, no processo, a 
empresa terá que comprovar que a ocor-
rência não está relacionada à atividade 
do trabalhador e que também não é ra-

zão do agravamento desta doença”, es-
clarece Perez. 

“Subnotificar o sistema sobre acidentes do 
trabalho é ‘um tiro no escuro’, pois, cada 
vez mais, a Previdência Social cria instru-
mentos para melhor investigar as condições 
de trabalho e as eventuais ações indeniza-
tórias podem comprometer definitivamente 
a atividade da empresa”, alerta Perez. 

A recente fusão do Ministério do Trabalho 
com a Previdência Social foi uma medida 
que favoreceu a fiscalização, de modo que 
o cruzamento de informações foi facilita-
do. A inspeção do trabalho foi uma forma 
de melhorar todo o processo junto às in-
formações previdenciárias. Segundo Perez, 
é possível cruzar dados para investigar as 
irregularidades, num serviço de inteligência 
para averiguar as empresas por setores.

É preciso deixar bem claro que a total res-
ponsabilidade pelo registro da CAT é do em-
pregador, até porque a quase totalidade das 
empresas não possuem SESMT, mas onde há 
o TST, em função de seu envolvimento, inicia-
tiva e dedicação, é quem mais pode assesso-
rar a empresa com o assunto. 
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Diretoria de Ética, 
Cidadania e Traba-
lho, sob a coordena-

ção do diretor Cosmo Pala-
sio, iniciou, no dia 8 de abril 
de 2016, uma ação para 
identifi car a duplicidade 
de registro de profi ssionais 
Técnicos de Segurança do 

Trabalho atuando em ambientes de trabalho.  

Segundo Cosmo, o objetivo é identifi car 
profi ssionais da categoria que insistem em 
descumprir a legislação possuindo registro 
de trabalho em duas ou mais empresas. 
“E o sindicato, como entidade cidadã, tem 
a obrigação, também de contribuir com a 
sociedade, então, as verifi cações são para 
checar se o técnico de segurança realmente 
está dando a assistência no local onde está 
registrado. Além de gerar mais vagas de em-
prego”, explica.

A primeira ação aconteceu num canteiro de 
obras, no bairro da Barra Funda, zona oeste de 
São Paulo, com a participação do diretor Cos-
mo; do presidente do SINTESP, Marquinhos; e 
do diretor de Comunicação e Marketing, Rene 
Alves Cavalcanti. Eles foram recebidos pela 

técnica de segurança, 
A. C., formada há cinco 
anos e atuante neste 
canteiro há cerca de 
um ano. Marquinhos 
explicou o objetivo da 
iniciativa e ressaltou a 
importância do sindi-
cato atuar em prol da 
ética profi ssional, con-
versando diretamente 
com os profi ssionais, 
conhecendo os am-
bientes de trabalho e 
buscando ajudá-los de 
forma mais específi ca.

Cosmo também res-
saltou a importância 
deste trabalho e que o 
SINTESP, a partir disso, 
vai criar um canal de 
aproximação com o 
profi ssional. 

A técnica foi muito 
receptiva e elogiou a 
iniciativa do SINTESP. 

“É bom que vocês saibam, na prática, as con-
dições que os técnicos trabalham. Hoje, nesta 
obra, eu tenho uma condição muito favorável, 
sou privilegiada, mas sei que tem técnicos que 
não tem essa facilidade e que não conseguem 
aplicar a segurança do trabalho porque não 
tem o apoio necessário da direção, assim 
como existem muitos ambientes de trabalho 
que são engessados, entre outros problemas, 
e por estes motivos não conseguem fazer 
melhorias que são possíveis para a empresa 
e para os trabalhadores”, disse.

Ela ressaltou também a importância dessas 
visitas para que os técnicos saibam que po-
dem contar com o sindicato, pois muitos não 
participam dos eventos, dos cursos, não se 
atualizam e acabam criando uma distância da 
realidade do setor. Ela contou sobre o funcio-
namento da empresa e sua relação com os 
técnicos das empresas terceirizadas, mostran-
do uma interatividade positiva.

Segundo Cosmo, essa é apenas uma das 
diversas ações que estamos iniciando para 
cuidar desse assunto e também ao mes-
mo tempo estar mais próximos dos nossos 
profi ssionais. “A nossa expectativa é que os 
profi ssionais nos ajudem com informações e 
denúncias sobre esse tipo de prática e outras 
incorretas através do endereço eletrônico 
etica@sintesp.org.br – todas as informações 
recebidas são tratadas com absoluto sigilo”, 
declara.   

SINTESP inicia ação para identificar a duplicidade
  de registro de TSTs em ambientes de trabalho

Os diretores Rene (primeiro à esquerda) e Cosmo, junto com o presidente Marquinhos, visitaram a 
obra onde a TST  A.C. trabalha, iniciando a primeira ação de verifi cação nos ambientes de trabalho

Clínica Dr. Flávio deDr. Flávio deDr. Flávio deClínica Dr. Flávio deDr. Flávio deDr. Flávio de
Oliveira CamposOliveira CamposOliveira CamposOliveira CamposOliveira CamposOliveira Campos

Especializada em Medicina do Trabalho

• Exame Clínico
• Admissional
• Periódico
• Demissional
• Emissão do ASO
• Elaboração de PCMSO
• Exames Laboratoriais
• Parceria com Técnicos
   de Segurança do Trabalho

Atendimento de 2ª a 6ª
 das 8h às 16H45 sem intervalo

Rua Vergueiro, 1883 - Cj. 71 - V. Mariana
(Entre as estações do metrô Paraíso e Ana Rosa)

Tels.: 11 5575-1969 / 5572-0781 / 5083-0797

www.drflaviocampos.com.br
flavio.de.campos@terra.com.br
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O 
superintendente da SRTE-SP 
– Superintendência Regional 
do Trabalho e Emprego de 

São Paulo, Luiz Cláudio Marcolino, re-
cebeu, no dia 17 de março, Armando 
Henrique, presidente da FENATEST e 
secretario de Segurança e Saúde do 
Trabalho na CNTC; Marcos A. Ribeiro, 
o Marquinhos, presidente do SINTESP; 
e Cosmo Palasio de Moraes Junior, vice
-presidente para a Região Sudeste da FENATEST 
e diretor de Ética, Cidadania e Trabalho do SIN-
TESP. O objetivo da reunião foi levar uma pauta 
com as principais demandas da categoria dos 
TST´s e solicitar o apoio por parte da SRTE-SP 
para conseguirem avançar de forma mais positi-
va em prol da categoria.

Entre as demandas elencadas na reunião, es-
tão: fazer ação integrada com o MTE para a 
valorização do papel da CIPA e do designado 
da CIPA; desenvolver um trabalho também inte-
grado com relação à duplicidade de registro do 
profissional TST em mais de uma empresa; fa-

zer acompanhamento como agente sindical em 
fiscalização nas empresas, quando requisitado; 
estreitar mais a relação da federação e do sindi-
cato com o Ministério do Trabalho para solucio-
nar os problemas atuais da SST que se encontra 
muito fragilizada; bem como utilizar a base de 
dados do governo e das instituições para que 
seja possível fomentar ações mais específicas 
em benefícios dos trabalhadores.

Outro quesito considerado de suma importância 
e que foi tema central na reunião, diz respeito 
ao fortalecimento do papel do conselho sindical 
da categoria. Os diretores solicitaram a partici-

pação do MTE para que as relações 
sejam socializadas no movimento 
sindical. Durante a reunião, os dire-
tores colocaram Marcolino a par da 
importância do conselho de classe 
da categoria, repassando o histórico 
dessa luta e como está o encami-
nhamento até o momento junto ao 
Ministro do Trabalho, solicitando o 
apoio da SRTE-SP nesta questão.

Armando Henrique contou que o superinten-
dente foi muito receptivo e concordou com 
a necessidade de um empenho em conjunto.  
Atendendo sua solicitação, todas as demandas 
foram registradas via ofício e serão acompa-
nhadas até uma definição que seja favorável 
para ambas as entidades e, em especial, para 
os trabalhadores. “Entendemos que o Ministé-
rio do Trabalho e Emprego pode ser um grande 
parceiro da nossa categoria e tem mecanismos 
para nos ajudar na busca de soluções para vá-
rios dos temas que pautam nosso dia a dia”, 
ressaltou Armando.   

SINTESP e FENATEST apresentam pauta 
   com demandas da categoria na SRTE-SP

Créditos: Amanda Flor/SRTE-SP

D 
e acordo com divulgação da Assesso-
ria de Comunicação da Fundacentro, 
em 24 de março, a entidade enviou 

a proposta “Inserção de Conteúdos de Segu-
rança e Saúde no Trabalho no Ensino Básico” 
para a Base Nacional Comum Curricular, que 
é um documento apresentado pela Secretaria 
de Educação Básica do Ministério de Educação. 
Ele fundamenta as renovações e o aprimora-
mento da educação básica, conforme previsto 
na Constituição Federal, e esteve em fase de 
consulta pública até 15 de março.

O objetivo da contribuição foi sugerir a 
inserção transversal de conteúdos de SST 
nos diversos níveis de ensino. O texto foi 
discutido pelo Grupo de Trabalho setorial 
sobre Educação em Segurança e Saúde no 
Trabalho, vinculado à CT-SST (Comissão Tri-
partite de Saúde e Segurança no Trabalho) 
e coordenado pela área de Educação da 
Fundacentro.

A proposta procurou incluir as diretrizes e con-
sensos alcançados nas reuniões do grupo e 
sugere que a Segurança e Saúde no Trabalho 
seja um “tema integrador” da Base Nacional 
Comum Curricular. O texto pode ser acessado 
no portal da Fundacentro.

O Conselho Nacional de Educação analisará e 
aprovará o texto da Base Nacional Comum Cur-
ricular. Para tanto, todas as sugestões enviadas 
durante a consulta pública serão avaliadas. Uma 
segunda versão do documento será publicada em 
abril. Já a final está prevista para junho deste ano.

“Espera-se que a Base Nacional Comum Cur-
ricular contribua para a redução das desi-
gualdades educacionais num país com tantas 
diversidades como o Brasil, uma vez que as 
expectativas de aprendizado e critérios de qua-
lidade ficam mais transparentes e podem tanto 
ser aplicadas como cobradas de um modo mais 
claro e eficiente”, avalia a coordenadora da 

área de Educação da 
Fundacentro, Sonia 
Bombardi.

A colaboração en-
viada à Base Nacio-
nal Comum Curricu-
lar foi elaborada por 
representantes da 
Fundacentro, da Central Única dos Trabalhado-
res - CUT, Força Sindical, Nova Central Sindical 
de Trabalhadores – NCST e União Geral dos Tra-
balhadores – UGT.

Todas essas instituições fazem parte do GT Edu-
cação em SST, que se reuniu na Fundacentro, em 
São Paulo, no dia 23 de fevereiro, para debater 
a proposta. Eles também discutiram a continui-
dade das ações sobre capacitação e educação 
continuada em SST, um dos objetivos do Plan-
sat - Plano Nacional de Segurança e Saúde no 
Trabalho.  

Fundacentro sugere inserção de conteúdos sobre SST no Ensino Básico
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roporcionar um dia belo 
como as fl ores, voltado para 
a valorização da mulher no 

ambiente do trabalho, foi o objeti-
vo da diretoria da Diversidade do 
SINTESP em comemoração ao Dia 

Internacional da Mulher deste ano. Com o tema 
“A Saúde da Mulher dentro do Local de Traba-
lho”, mais uma vez, o sindicato lembrou que 
faz parte de uma categoria diferenciada e conta 
com trabalhadores e trabalhadoras em diversos 
postos de trabalho, por isso é importante disse-
minar informações que mostrem os avanços em 
prol da mulher neste setor e os desafi os que ela 
ainda enfrenta para consolidar seu papel. 

A solenidade de abertura do evento, realizado 
dia 17 de março, contou com Marcos A. Ribei-
ro, o Marquinhos, presidente do SINTESP, na 
ocasião representando também a Secretaria de 
Segurança e Saúde do Trabalho da Força Sindi-
cal; Armando Henrique, presidente da Fenatest 
– Federação Nacional dos Técnicos de Segu-
rança do Trabalho; Maria Euzilene Nogueira, 
a Leninha, do Sindicato dos Metalúrgicos; e a 
palestrante Dra. Silvana Tognini, da Secretaria 
de Estado da Saúde de São Paulo.

Em sua fala, Marquinhos agradeceu a presença 
de todos e lembrou que o SINTESP faz questão 
de promover esse evento anualmente, pois a ca-
tegoria é considerada muito machista pelo fato de 
ser composta em sua maioria por homens, mas, 
hoje, é notável que esta situação está mudando, 
uma vez que a categoria já conta com um grande 
número de mulheres. “Isso é muito importante 
porque a mulher tem uma sensibilidade maior 
que o homem para lidar com diversas questões e 

A Saúde da Mulher dentro do
  Local de Trabalho foi destaque no SINTESP

SINTESP presente no “Março Mulher 2016”
O SINTESP, na pessoa do seu diretor Sebastião F. Silva, secretário geral, representando a Secretaria 
da Mulher, se fez presente no dia 30/03/16 no evento de fechamento do “Março Mulher”, da Se-
cretaria Nacional de Políticas para Mulheres da Força Sindical, cujo tema deste ano foi Reforma da 
Previdência, culminando com uma marcha partindo do Palácio dos Trabalhadores, sede do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Paulo até o INSS, o que possibilitou esclarecer e denunciar para a sociedade 
através de palavras de ordem e entrega de panfl etos, a tentativa de  mudança da Previdência Social 
de igualar a idade mínima de 65 anos para a aposentadoria,  homens e mulheres, alegando défi cit 

da entidade, quando na verdade a desoneração das empresas foi a causa de um rom-
bo de R$ 40 bilhões à Previdência Social, sem contar com a inadimplência de muitas 
empresas, que se houvesse uma fi scalização efi ciente,  possibilitaria o retorno de mais 
de R$ 300 bilhões aos cofres do INSS. 

Na sede da Superintendência do INSS foi entregue documento endereçado ao Mi-
nistro do Trabalho e Previdência Social, Miguel Rosseto, defendendo a ratifi cação da 
Convenção 156, da OIT, que trata da Igualdade de Oportunidades e de Tratamento 
para Trabalhadores e Trabalhadoras com Responsabilidades Familiares.

Os Técnicos de Segurança do Trabalho também devem estar atentos a essas ques-
tões, pois também são afetados como aos demais empregados.

isso resulta em muitos aspectos 
positivos nos ambientes de tra-
balho”, destacou. 

O presidente aproveitou para 
fazer um alerta. “É importante 
que a mulher participe mais di-
retamente no SINTESP. O sindi-
cato oferece esse espaço e quer 
que vocês venham e participem 
dos eventos, das assembleias, e façam parte do 
nosso dia a dia. Isso é importante para saber 
quais são as nossas necessidades, os nossos an-
seios e como vocês, com a sabedoria e sensibili-
dade feminina, podem ajudar nosso sindicato a 
trabalhar mais proativamente para melhorar as 
questões que envolvem o ambiente de trabalho 
em geral”, pontuou Marquinhos.

Leninha, por sua vez, também concordou com 
Marquinhos e ressaltou o quanto a categoria 
dos Metalúrgicos ainda precisa de companheiras 
para ocupar nos espaços políticos disponíveis no 
sindicato. “Em São Paulo, com certeza, é uma 
categoria muito masculina, nós somos só 20% 
de mulheres na base, mas ao longo dos anos 
estamos desenvolvendo um trabalho diferente, 
tentando ampliar a conscientização das mulhe-
res e, nos últimos dois mandatos, vimos que a 

ascensão feminina no sindicato vem crescendo”, 
comentou, entre outras considerações que ela 
fez sobre a importância de uma maior ampliação 
da ação feminina no mundo do trabalho.

Na sequência, entre suas considerações, Arman-
do Henrique contou que atualmente a categoria 
dos TSTs conta com mais de 375 mil profi ssio-
nais formados e habilitados para atuar como 
prevencionistas e que de 10 formados cerca de 
seis são mulheres. “A mulher tem se dado muito 
bem nessa área e, certamente, pode acrescen-
tar muito para a conscientização da categoria. 
Ela tem e deve ser uma revolucionária, ou seja, 
aquela que atua para que as boas práticas acon-
teçam efetivamente nas empresas”, afi rmou.

Com uma abordagem sobre a interface da impor-
tância do trabalho para o homem e a mulher, em 

Na solenidade de abertura foi ressaltada a importância 
de valorizar o papel da Mulher e aumentar seu espaço 
de atuação dentro do movimento sindical
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sua apresentação, Dra. Silvana, que é enfermeira 
pela PUC-Campinas, doutora e mestre em Ciência, 
especialista em Gestão da Saúde do Trabalhador 
e, que, atualmente, está na Secretaria de Estado 
da Saúde de São Paulo, atuando principalmente 
em temas ligados à saúde do trabalhador e vigi-
lância sanitária, frisou o motivo da existência do 
Dia 8 de março e destacou a plasticidade das 
ações da mulher, que costuma abraçar tudo o que 
tem em seu entorno, e por causa disso, e até do 
próprio processo laboral, ser muito cobrada. “Ela 
sempre tem que dar exemplos e ainda hoje con-
vivemos com a luta eterna que é pela igualdade 
de direitos. Estamos incessantemente buscando o 
empoderamento do gênero Mulher nos ambien-
tes de trabalho”, destacou. Na palestra, ela citou 
também fatos sobre a mulher e os riscos à saúde, 
com destaque para o fator de risco, dupla jornada 
e doenças relacionadas ao trabalho.

Conscientização

Em entrevista para o PP, Dra. Silvana comentou 
que é de extrema importância eventos como esse, 
que acontecem em prol da sensibilização dos 
profissionais da categoria com relação aos riscos 
e atrasos inerentes ao processo laboral, princi-
palmente, em decorrência da alta tecnologia que 
temos hoje e, também, em relação ao papel da 
mulher neste universo. “Essa ação do SINTESP é 

muito louvável, pois um sindicato que exerce sua 
representatividade ativa no intuito de proteger o 
trabalhador e fazer cumprir a legislação vigente no 
que diz respeito aos seus direitos e deveres é de 
extrema importância para a sociedade”, relata. 

A especialista parabenizou o SINTESP e agradeceu 
pela oportunidade. “Embora tenha sido uma pa-
lestra rápida, com certeza foi possível absorver as 
ideias que visam ajudar na melhoria da qualidade 
ocupacional. O sindicato está de parabéns por 
conseguir fazer essa agregação, promovendo a 
qualificação e o aprimoramento na vida produtiva 
dos técnicos de segurança do trabalho”, avaliou.

Para ela, a categoria tem um papel fundamental 
sobre as questões do meio ambiente de trabalho, 
exercendo ações amplas nas empresas. Por isso, Dra. 
Silvana frisa que é importante que o TST se conscien-
tize da importância do seu papel para a prevenção 
dos riscos e agravos ao trabalhador. “A escola en-
sina, mas não dá o aprimoramento técnico e essas 

palestras servem para 
abordar diversos temas que agregam conhe-
cimentos importantes para a carreira”, declarou.  

Neste universo, Dra. Silvana ressaltou que a mulher 
tem que atuar para consolidar seu papel funda-
mental na sociedade. “Ela tem que ser respeitada. 
Ela não é inferior ao homem nem em condições 
intelectuais e nem físicas. Ela tem alguns limites 
em capacidade de força, mas tudo é uma questão 
de adequação e o SINTESP está de parabéns por 
trazer esse assunto e apoiar a mulher em sua ca-
tegoria”, expressou.

Ao final do evento houve sorteios e distribuição de 
brindes, com oferecimento de um delicioso coque-
tel. Esta comemoração contou com os patrocínios 
das empresas Mavaro, Luvex e Mary Kay.   

O 
objetivo do Sábado de Capacitação, 
realizado dia 27 de fevereiro, na sede 
do SINTESP, foi de levar o Técnico de 

Segurança do Trabalho a compreender a Ação 
Progressiva Acidentária como uma ação de ca-
ráter pedagógico, estimulando as organizações 
a buscarem a prevenção efetiva e documentada. 
O palestrante David Goldzvaig, professor, bacha-
rel em Direito, consultor em saúde ocupacional e 
gestor de perigos e riscos ambientais, abordou 
também como valorizar as ações projetadas pe-
los profissionais prevencionistas no âmbito da 
produção, entender o organograma da organi-
zação perante a negligência, imperícia e impru-
dência, assim como reconhecer as repercussões 
jurídicas alcançando as esferas trabalhistas, cível, 
administrativa, tributária, previdenciária e penal.

Com a participação de cerca de 30 pessoas, o 
diretor do SINTESP, Luiz de Brito Porfírio, infor-

mou que o encontro cumpriu seu objeti-
vo, despertando junto ao TST a importân-
cia da prevenção para evitar acidentes, as 
doenças do trabalho e, consequentemen-
te, as organizações evitam as ações re-
gressivas, que são grandes indenizações 
cobradas pelo INSS.

“Esse tema é importante para a catego-
ria, pois todas as empresas estão sujeitas 
a essas ações. Uma vez que ela não faz 
a prevenção e os acidentes ocorrem, a empresa 
está sujeita a várias penalidades e isso é ruim 
porque se torna um prejuízo para o trabalhador, 
para o empregador e para o governo também”, 
observa Porfírio.

Segundo ele, o encontro foi muito proveitoso, 
com grandes discussões e a participação efetiva 
dos presentes.  

Sábado de Capacitação aborda o impacto da ação 
regressiva causada pelos acidentes do trabalho

O curso abordou a importância da 
prevenção aos TSTs, além de mostrar que 
as ações regressivas podem ser evitadas 
pelas organizações
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Campanha
Associativa 2016
INDIQUE CINCO TÉCNICOS DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO 
PARA ASSOCIADOS E GANHE 

UM CURSO NO SINTESP DE 15 
HORAS À SUA ESCOLHA!

Para que o profi ssional tenha direito 
ao curso, os cinco indicados, além 

de serem Técnicos de Segurança 
do Trabalho formados, deverão, em 
até três meses da indicação, ter sua 

condição de associados efetivada 
através de cadastro, envio de toda 

documentação solicitada e efetuar o 
pagamento da anuidade.

11 3362-1104
www.sintesp.org.br

sintesp@sintesp.org.br

Mais informações:

Participe!!!
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T 
udo bem que você 
quer adquirir todos os 
equipamentos de me-

dição para atuar na empresa 
ou para prestar serviço, mas 

precisamos tomar cuidado desde a compra 
até a guarda. Para isso vou apresentar al-
guns itens que devem ser avaliados.

Durante a aquisição precisamos avaliar 
qual a especifi cação adequada à nossa 
necessidade. Cada equipamento terá suas 
peculiaridades, mas um item que precisa 
ser visto em todos é a sua precisão. Além 
disso, precisamos avaliar se o equipamento 
já vem com certifi cado de calibração, qual o 
prazo de garantia, qual o tempo de entrega 
e não esquecer de verifi car se há a possi-
bilidade de treinamento do equipamento e 
manual em língua portuguesa.

Depois que o equipamento chegou e você 
já sabe utilizá-lo é interessante grifar no 
manual, ou escrever à parte os principais 
passos para o seu uso. Isto irá facilitar a 
sua vida quando fi car um período mais lon-
go sem utilizar o equipamento, assim como 
dos futuros usuários. 

Também é importante estabelecer a perio-
dicidade de calibração do equipamento. O 
ideal é que seja pelo menos anual e no má-
ximo de dois em dois anos. No entanto, de-
pendendo da frequência de uso, este prazo 
pode ser muito longo.

LUXÍMETRO

O Luxímetro tem por objetivo medir a ilumi-
nância do ambiente. 

E o que seria a iluminância? Seria o fl uxo 
luminoso que incide sobre uma determina-
da superfície ou se preferir a quantidade de 
luz que incide sobre um determinado posto 
de trabalho.

Este equipamento possui uma fotocélula 
que transforma as leituras luminosas em 
tensão, para posterior leitura na unidade 
de medida denominada lux.

A avaliação deve ser realizada no plano de 
trabalho. Caso não tenhamos uma banca-

da como posto 
de trabalho, 
as medições 
devem ser rea-
lizadas em um 
plano horizon-
tal a 75 cm do 
piso conforme 
estabelec ido 
na NR 17. 

Um item im-
portante na especifi cação do equipamento 
é que o mesmo possua uma fotocélula com 
correção de coseno.

Durante a avaliação deve-se ter cuidado 
para não fazer sombra sobre o equipamen-
to, mas deve ser realizada com a presença 
do trabalhador em posição habitual de tra-
balho.

Conforme a NR 17 os níveis mínimos de ilu-
minamento a serem observados nos locais 
de trabalho são os valores de iluminâncias 
estabelecidos na NBR 5413, norma brasi-
leira registrada no Inmetro.

Nota da Redação:

Na parte 2 do artigo, aproveitando o ex-
celente conhecimento deste especialista 
no assunto, vamos abordar outros tipos de 
equipamentos. O objetivo é ajudar você, 
Técnico de Segurança do Trabalho, a co-
nhecer melhor os equipamentos para ava-
liações ambientais. 

Esses equipamentos são instrumentos que 
através de escalas, gráfi cos ou dígitos for-
necem valores numéricos de grandezas 
que estão sendo medidas. É de suma im-
portância, que o profi ssional tenha sempre 
em mente que os instrumentos de medidas 
representam segurança no trabalho e que 
deles dependem a qualidade e a correta 
especifi cação do que está sendo avaliado.

   A continuação você confere na 
próxima edição do Jornal 

Primeiro Passo. 

Gerenciando os equipamentos de medição – Parte 1

Mário Sobral Júnior 
Engenheiro de

Segurança do Trabalho

Artigo publicado no 
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edição Março 2016
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N 
este mês de abril, o de-
partamento Jurídico do 
SINTESP alerta para a 

questão da dispensa antes da Data-Base. 
Conforme a Lei 7.238/84, na súmula 306, 
que se refere aos Técnicos de Segurança do 
Trabalho, os profi ssionais que forem demi-
tidos no prazo de um mês de antecedência 
ao dissídio da categoria devem receber um 
salário nominal extra na homologação. 

Isto quer dizer que , o TST dispensado sem 
justa causa tem direito a receber uma com-
pensação por conta da negociação da ca-
tegoria que garantiria para o profi ssional 
uma melhora econômica referente ao dis-
sídio no mês de maio. 

A regra vale tanto para os que cumprirem 
aviso prévio trabalhando, quanto para 
quem for dispensado para descanso. 

O Departamento Jurídico do SINTESP suge-
re que as informações na íntegra, atuali-
zações, exemplos e jurisprudências sejam 
acessadas no Guia Trabalhista On Line, no 
tópico Indenização Adicional por Despedi-
da antes da Data-Base (www.guiatraba-
lhista.com.br)  

Indenização adicional para dispensa na Data-Base

Saiba mais!
A expressão data-base é conhecida de qua-
se todos os trabalhadores, principalmente 
daqueles de carteira assinada, mas pouca 
gente sabe o seu signifi cado e a importân-
cia. A data-base de uma categoria profi s-
sional é a data destinada à correção salarial 
e a discussão e revisão das condições de 
trabalho fi xadas em acordo, convenção ou 
dissídio coletivo. É a ocasião que os traba-
lhadores, organizados através de seus sin-
dicatos, buscam o reajuste salarial anual, 
manutenção de benefícios e obtenção de 
outros, como o vale-refeição, plano de saú-
de, horas extras com adicional superior ao 
de lei, adicional de turno e outros.

A data-base é a ocasião própria para a 
revisão, manutenção, supressão, modifi -
cação de clausulas de acordo ou conven-
ção coletiva, ou obtenção de sentença 
normativa quando não ocorre o enten-
dimento direto entre os trabalhadores, 
através de seu sindicato de classe e a 
empresa ou o  sindicato da categoria 
patronal. As convenções (norma coletiva 
entre sindicato profi ssional e sindica-
to patronal) e acordos (norma coletiva
entre sindicato profi ssional e empresa ou 
empresas) podem ter vigência de no má-
ximo dois anos como determina o pará-
grafo terceiro do artigo 614 da CLT. Este 
dispositivo tem sido questionado para 
que seja admitido prazo maior quando 
as partes pretendem a fi xação de prazos 
mais alongados.

Quando não há o entendimento direto 
entre as partes a solução é submetida ao 
judiciário trabalhista e a sentença norma-
tiva pode fi xar prazo de até quatro anos 
para vigência das cláusulas, como auto-
riza o parágrafo único do artigo 868 da 
CLT, podendo ser revista após um ano de 
vigência (art. 873 da CLT).

De forma geral, mesmo com vigência su-
perior a de um ano, as normas coletivas 

quer acordo ou convenção quer sentença 
normativa asseguram a revisão anual das 
clausulas de natureza econômica, até por 
força do disposto no parágrafo primeiro 
do artigo 13 da Lei 10.192/2001.

O início da vigência da norma coletiva 
determina a data-base e costuma ser fi -
xada  de comum acordo pelos sindicatos 
(convenção) ou pelo sindicato profi ssio-
nal e empresa (acordo). Por esse razão 
cada categoria tem uma data-base, a 
dos Técnicos de Segurança do Trabalho 
é em maio.

Quando a solução vem por sentença 
normativa a data-base corresponderá à 
data da publicação da decisão normativa, 
quando o dissídio coletivo não for susci-
tado dentro de sessenta dias que antece-
dem a data-base ou quando não houver 
norma coletiva anterior (artigo 867, pará-
grafo único, “a” da CLT).

As negociações coletivas nem sempre 
são concluídas antes da data-base e os 
trabalhadores são obrigados a ingressar 
com dissídio coletivo, para não correr risco 
de perda da data-base, ou seja, de fi car 
sem o reajuste a partir da data-base. Por 
isso que nos segmentos patronal e labo-
ral quando imbuídos de boa fé é comum 
a empresa ou o Sindicato patronal emitir 
documento concordando com a manuten-
ção da data-base mesmo que a negocia-
ção seja infrutífera e o dissídio seja susci-
tado após a data-base, portanto, fora do 
prazo previsto no artigo 616, parágrafo 
terceiro da CLT.

Por último, cabe observar que o emprega-
do dispensado sem justa causa no período 
de 30 dias que antecedem a data-base faz 
jus a uma indenização adicional corres-
pondente ao valor de um salário mensal, 
por força do artigo 9 da Lei 6.708/1979 e 
artigo 9 da Lei 7.238/1984. 




